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PROJETO DE LEI Nº 029, DE 24 DE MAIO DE 2022.
PROÍBE A VENDA DE INGRESSOS EM EVENTOS DENOMINADOS DE “OPEN BAR” OU ASSEMELHADOS A CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS E/OU CULTURAIS NO MUNICÍPIO DO PRESIDENTE LUCENA/RS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1° Fica proibida, no Município do Presidente Lucena/RS, a venda de Ingressos denominados “OPEN BAR” ou assemelhados, os quais realizam a cobrança de ingressos que dão acesso livre a consumação de bebida alcoólica em eventos de apresentações artísticas ou culturais nos bares, restaurantes, boates, casas/salões de shows e festas, dentre outros, a menores de 18 (dezoito) anos.

Parágrafo Único. Entende-se por “OPEN BAR” para fins desta lei, a comercialização de bebida alcoólica por pagamento embutido no valor do ingresso, permitindo a consumação sem limites de bebidas alcoólicas durante o período de realização do evento.

Art. 2° Esta lei não se aplica a eventos que realizam a cobrança de ingressos que dão acesso livre a consumação de água, refrigerantes ou qualquer outra bebida que não contenha álcool.
Art. 3° Nas festas que não sejam do tipo "OPEN BAR" em que há venda de bebida alcoólica e que a lei permita o ingresso de adolescentes com idade entre 14 (quatorze) e 18 (dezoito) anos, é RECOMENDADO que estes recebam uma pulseira ou qualquer outro artefato que identifique essa condição, sendo proibida a venda de bebidas alcóolicas para menores em qualquer hipótese, conforme determinado no artigo 81 do Estatuto da Criança e do Adolescente;

Art. 4º Os responsáveis pela organização dos eventos que descumprirem esta Lei ficarão sujeitos a aplicação de sanções administrativas, compreendidas em:

I - Advertência, quando da primeira autuação de infração e suspensão imediata da venda de ingressos antecipados a menores de 18 (dezoito) anos; 

II – Em caso de continuação da venda dos ingressos a crianças e/ou adolescentes após a advertência, será aplicada multa e proibição de celebração do evento;

III - Em caso de não cumprimento do exposto em lei e se confirmada a realização do evento deverá ser aplicada multa, e levando em consideração a gravidade do não cumprimento do previsto em lei poderá ser aplicada suspensão dos serviços durante 6 (seis) meses em eventos de apresentações artísticas ou culturais.

IV - Aos eventos que não realizam venda antecipada de ingressos, conforme descrito nos itens I e II do caput, mas que contrariem o previsto nesta lei, aplicar-se-á multa nos termos do §1º deste artigo, podendo ser cumulada com a suspensão dos serviços durante 6 (seis) meses.

§ 1º A multa prevista nos incisos II, III e IV deste artigo será fixada entre 100 (cem) e 6.000 (seis mil) URMs, levando-se em consideração a gravidade do não cumprimento, a proporção do evento, a incidência de reclamações e a reincidência do proprietário/organizador do evento.

§ 2º O valor arrecadado pelas multas deverá ser direcionado na proporção de:

a) 50% (cinquenta por cento) ao Fundo Municipal de Saúde do Município (FMS) e aplicados em ações de prevenção e tratamento a dependentes químicos, e;

b) 50% (cinquenta por cento) ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, aplicados em ações de prevenção e conscientização dos malefícios causados pelo uso de álcool por crianças e adolescentes.

§ 3° Considera-se reincidência para fins da presente Lei a constatação de nova infração no prazo de até 9 (nove) meses, contados da lavratura do último auto de infração.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 24 de maio de 2022.
GILMAR FÜHR 
              Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 029, DE 24 DE MAIO DE 2022.
 
 
"Open bar" significa bar aberto e é um termo de origem inglesa. O termo "Open Bar" vem sendo constantemente utilizado em shows quando ocorre um determinado evento com liberação de bebida à vontade e não há limite de doses por pessoa. Geralmente nesse tipo de festa o consumidor paga apenas por sua entrada e ao chegar lá a bebida é liberada, algumas vezes sem horário para acabar e em sua maioria o "Open bar" é apenas utilizado com bebidas alcóolicas.

No Município do Presidente Lucena este tipo de evento não é algo comum e corriqueiro, não tendo registros de situações assemelhadas nos últimos anos, em especial, desde o ano de 2020, oportunidade em que todo e qualquer tipo de evento fora proibido em razão das complicações causadas pela Pandemia do Coronavírus no país. 

Embora em raras oportunidades e em especial em cidades limítrofes de Presidente Lucena, algumas festividades ocorrem com a utilização dessa categoria de acesso o que acaba por incentivar o índice de consumação de bebidas alcoólicas, uma vez que o consumidor ao adquirir o ingresso por um determinado valor, em sua maioria tem o interesse de consumir o máximo que puder, o que aumenta ainda mais os riscos à saúde humana, podendo inclusive levar o participante do evento a coma alcoólico ou até mesmo a óbito. 

As consequências do uso de álcool também oneram a sociedade de forma direta e indireta, potencializando os custos em hospitais e outros dispositivos do sistema de saúde, sistema judiciário, previdenciário, perda de produtividade do trabalho, absenteísmo, desemprego, entre outros. Ainda, em todo o mundo, nota-se que as faixas etárias mais jovens (20-49 anos) são as principais afetadas em relação a mortes associadas ao uso do álcool, traduzindo como uma maior perda de pessoas economicamente ativas.

Proteger a população desse risco e exposição aos efeitos nocivos do consumo de álcool deve ser parte integrante das políticas públicas de prevenção ao uso de álcool, o que torna pertinente a proibição da presenta de crianças e adolescentes durante a realização de eventos com bebidas liberadas, popularmente conhecidos como “OPEN BAR”.

Foi em decorrência da preocupação com o abuso de álcool na região, em especial, pelos adolescentes, que a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IVOTI promoveu o Processo Administrativo n° 01233.000.047/2020, por meio do qual buscou "RECOMENDAR ao Prefeito Municipal de Presidente Lucena que encaminhe ao Legislativo, no prazo de 60 dias, Proposta de Projeto de Lei que proíba a presença de crianças/adolescentes em eventos de bebida liberada (open bar)."
 

Tal despacho de recomendação se deu em março de 2020 e fora direcionada a todos os Municípios da Comarca de Ivoti (Ivoti, Lindolfo Collor e Presidente Lucena), tendo sido expedido pelo então Promotor de Justiça, Dr. Charles Emil Machado Martins. Todavia, diante da proibição de qualquer tipo de evento que acarretasse aglomerações de pessoas no âmbito do Município de Presidente Lucena naquele ano e parte do próximo, optou-se por acatar a recomendação do parquet, sem, contudo, enviar o projeto para a apreciação do legislativo, posto que nos parecia controverso propor normas proibindo "determinados eventos" em uma época em que todo e qualquer evento estavam proibidos. Em consideração a isso, não fora enviado naquele ano o presente tema para apreciação, o que se faz neste ato, em atendimento integral ao recomendado pelo Ministério Público, bem como, em respeito a reiteração do despacho pela atual Promotora de Justiça da Comarca, Dra. Cristine Zottmann (Ofício nº 01233.000.047/2020-0024).

Dada a importância que este projeto de lei tem para a população lucenense, encaminhamo-lo para apreciação dos pares desta casa no intuito de obtenção de melhorias na qualidade de vida do cidadão e na realização de políticas públicas para obtenção de redução do consumo de bebidas alcoólicas e inibição deste consumo por crianças e adolescentes.

Atenciosamente,

GILMAR FÜHR 
Prefeito Municipal
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Ofício nº 01233.000.047/2020-0008

Ivoti, 06 de março de 2020.

Exmo. Sr.

Gilmar Führ

Prefeito Municipal, 
Presidente Lucena, RS.

Senhor Prefeito,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por meio da

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IVOTI, pelo Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, e artigo 201, inciso VIII, e §5º, alínea “c”, do Estatuto da Criança e do Adolescente, nos autos da NF 01233.000.047/2020,

Considerando as prerrogativas institucionais do Ministério Público, expressas no art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal n.º 75/1993; no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e no art. 56, parágrafo único, da Lei Estadual n.º 6.536/1973 (Estatuto do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul);

Considerando que a Constituição Federal diz que é dever da família, da

sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade e respeito, dentre outros, colocando-os a salvo de

qualquer forma de negligência, exploração e violência, que não raro surgem em decorrência do uso de drogas e de substâncias tóxicas, dentre as quais se inclui o álcool;

Considerando os dispositivos constantes do Estatuto da Criança e do Adolescente que visam à proteção de crianças e adolescentes, em especial, os artigos 3º, 4º, 5º, 70, 71 e 73, que visam a prevenir a ameaça ou violação de seus direitos;

Considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 81, inciso II, proíbe expressamente a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes e que o art. 2º informa que se considera criança a pessoa até doze anos incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade;

Considerando que vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, constitui crime, punido com pena de prisão, de 02 a 04 anos e multa, se o fato não constituir crime mais grave, conforme art. 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente;

Considerando a dificuldade prática de se impedir o consumo de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes em festas de grande porte, em especial naquelas em que ocorre o open bar;

Considerando a necessidade de tratar-se com equidade situações semelhantes, consoante decisão anexa, proferida no processo de número 0001983- 98.2019.8.21.0166;

Considerando a frequência da notícia de diversos problemas decorrentes do consumo de álcool por adolescentes em festas promovidas na região, bem como a evidente inadequação da frequência de menores de idade em festas nas quais o excessivo consumo de bebidas alcoólicas é propiciado pela venda de ingressos que dão direito a acesso ilimitado ao bar – open bar;

E visando   a   evitar   que   tais   problemas   continuem   ocorrendo,   gerando consequente responsabilização das pessoas responsáveis pela organização das festas e do(s) proprietário(s) dos estabelecimento em que as festas ocorrem;

Resolve


RECOMENDAR ao


Prefeito Municipal de Presidente Lucena


que

encaminhe ao Legislativo, no prazo de 60 dias, Proposta de Projeto de Lei que proíba a presença de crianças/adolescentes em eventos de bebida liberada (open bar).
Igualmente, no prazo de 15 dias,  o  Município  deverá  comunicar  o  Ministério

Público se acatará a Recomendação e as demais providências tomadas.

Havendo notícia de eventuais problemas decorrentes do descumprimento da presente Recomendação, haverá responsabilização direta, inclusive criminal, das pessoas responsáveis pela autorização, organização e execução do evento, bem como locação ou cedência do espaço.

Cabe ressaltar que a inobservância desta recomendação pode levar até mesmo, se for o caso, à responsabilização por ato de improbidade administrativa (artigos 11 e 12 da Lei Federal n° 8.429/1992).

Outrossim, noto  que  o  descumprimento  dessa  recomendação  servirá  como

comprovação do dolo, para fins


cíveis,


administrativos e


penais


no caso de se

manifestar premente a responsabilização nessas searas.

Aguardando a valiosa colaboração de Vossa Excelência para a necessária observância da legislação constitucional e infraconstitucional, apresento meus votos de consideração e de apreço.

Atenciosamente,
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